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Rec. Por: 

Dispõe sobre a concessão do Título de 
Utilidade Pública à Associação de 
Desenvolvimento Educacional e Social -
ADES. 

A Assembléia Legislativa do Estado do Ceará: 

DECRETA: 

Art. 1° - É considerada de Utilidade Pública a Associação de Desenvolvimento 
Educacional e Social - ADES, localizada à Rua Três, n° 925, Conjunto Tasso 
Jereissati, Bairro Jardim das Oliveiras, CEP: 60820-790 - em Fortaleza. 

Art 2° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala de Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 16 de fevereiro 
de 2006 

(cuu* ̂ ^ f x 
Deputada Tjmia Gurgel 

Justificativa 

A presente proposta objetiva reconhecer como de utilidade pública a Associação de 
Desenvolvimento Educacional e Social - ADES, localizada à Rua Três, n0 925, 
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Conjunto Tasso Jereissati, Bairro Jardim das Oliveiras CEP: 60820-790 - em 
Fortaleza, CNPJ: 07.106.936/0001-40. 

A ADES desenvolve importante trabalho social na região em que está situada na 
cidade de Fortaleza, motivo pelo qual elabora-se este projeto de lei. 

Dentre as açoes executadas pela referida associação podemos elencar o apoio 
prestado às famílias em situação de risco social, com o encaminhamento aos órgãos 
competentes, quando necessário, bem com o trabalho de despertar a consciência 
política e cidadã nas juventude e nos adultos da comunidade e adjacências. 

E realizado também pala mesma instituição ações de capacitação para adolescentes e 
jovens a partir de 16 anos, comprovadamente de baixa renda, que buscam espaço no 
mercado de trabalho. 

Além disso, há ainda uma louvável iniciativa que propicia atividades artísticas, 
culturais e esportivas à crianças e adolescentes na faixa etária de 06 à 18 anos 
aumentando-lhes a qualidade de vida, tirando esse público de caminhos não-
recomendável. 

Pelo exposto e com base nos requisitos contidos na Lei n0 12.554/95, de 20 de 
dezembro de 1995, contamos com o apoio dos nobres Deputados para a aprovação 
deste projeto. 

Deputada Tapia tíurgel 



A Qcgfilro dc TiL e Doc. e 
¥ Civil dc 
Pessocifi Jun'dica6 
de fortaleia 
Ceará 

(.'«tóno Melo Jr (lfc*lc 1971) - OÍRJ Oo-ÍZHni/OOOl 51 
Jotó Evandro dc Hclo Jr • Ofiai] Tiluior 

Qcçpobcdo Marque* dc Heb Jr - Ofioal éubéljUito 
Bd Andréa Sobrei BcnLc* dc Melo • OTcel <5ut 

Dua Mgor fecundo. 660 - Centro - Owa Poria! 6l6i 

Tcl (85) 231 m - 2311553 - 231 iWi • 
Telefe. (85) 22L4142 

CERTIDÃO 
"•s 

ff FLS. N«. v 
JZ: 

O OFICIAL FIRMATÁRIO, DO 3o REGISTRO^ TÍTULOS E 
DOCUMENTOS E PESSOA JURÍDICA DA COMARCA DE 
FORTALEZA, ESTADO DO CEARÁ, NA FORMA DA LEI, E 
USANDO DAS SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

& s 
n-Oflfi» * ^" 

5% • R S -
. Ri-

e , t dos» • RV 
Outras ocsp 

D e 5 c o n l o 

Total 

f M igo 
Fçrinon 

F 

CERTIFICA, por solicitação verbal da parte 
interessada, que revendo em seu poder no Cartório do 
3o Registro de Títulos e Documentos e Pessoa Jurídica 
de Fortaleza - Ceará, verificou - se constar o Registro 
do Estatuto Social da ASSOCIAÇÃO DE 
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ESTADO DO CEARÂ 
MINISTÉRIO PÚBLICO 

DECLARAÇÃO 

O membro do Ministério Público em 
exercicio na 11* Unidade de Juizado Especial Civel e 
Criminal de Fortaleza, in f r a assinado, no uso de suas 
atribuições legais, declara para os devidos fins de 
di r e i t o , que f o i procurado pela parte interessada e 
após examinar Livro de Ata, Certidão do 3 o Registro de 
Tituios e Documentos de Fortaleza, bem como o Estatuto 
Social, dando conta da existência e plena atividade da 
Associação de Desenvolvimento Educacional e Social-
ADES representada pela senhora Maria de Fátima Soares 
de Oliveira, situada à rua 03, n0925- Conj. Tasso 
Jereissati- bairro Jardim das Oliveiras. 

Fortaleza, 01 de dezembro de 2004. 

QM^UlâíhúQrlk . mw 
Dra. Roberta Coelho Maia Alves Sabino 

Promotora de J u s t i ç a (respondendo) 
RG:256-PGJ/Ce e CPF:391.451.153-20 
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ESTADO DO CEARÁ 
SECRETARIA DA AÇÃO SOCIAL - SAS 

FICHÁRIO CENTRAL DE OBRAS SOCIAIS DO CEARÁ - F.C.O.S.C 

ATESTADO DE FUNCIONAMENTO 
Decreto n° 10.165- (Diáno Ofiaal do Estado do Ceará de 02 02 1973) 
Decreto n* 27 214 - (Diáno Ofiaal do Estado do Ceará de 15 10 2003) 

sediada em Fortaleza, 
O(a) P R E S I D E N T E do Fichário Central de Obras Sociais do Ceará 

A T E S T A , para os fins previstos nos Decretos n 0 10.165, de 01 de 
fevereiro de 1973 e n 0 27 214, de 15 de outubro de 2003 e por solicitação escrita da parte 
interessada, que a entidade ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL E SOCIAL-
ADES, CNPJ: 07.106.936/0001-40, situado na RUA TRÊS, N 0 925, Bairro - JARDIM DAS 
OLIVEIRAS, Município de FORTALEZA - CE, está registrada neste fichário sob o n 0 

01.05 A.3162/2004, SCE - 3162, com base na documentação apresentada e encontra-se em 
funcionamento, conforme foi verificado, através de visita realizada pelo(a) Técnico(a) de Área -
IVONILDA SÓLON RODRIGUES. 

Fortaleza, 25 de agosfcute 2005 

RaimundíGtfnes de Matos 
-StttmiflAfofrioal 

Presidente do F.C.O.S.C. 

Cons Técnica do F.C.O S.C 

Cillo deite 
OAB-CB 2991 

Centro de Referência Maurice Pate 
DMsâo deAasísténclaáObras Sociais 

Rua Soriano AlbuquerqoSTzJO - JoaqufmTávora - Telefone: 3101-2107 
^^Fortaleza - Ce CEP: 60.Í 30-180 

r \ 
Este atestado tem validqye de seis (6) meses conforme art. 4 o lo Decreto n010165 de 1 "02 1973 

/ 
Decreto n" 27.214. de 1510.-2003 



ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL E SOCIAL - ADES 
RUA: TRES N 0 925 - JARDIM DAS OLIVEIRAS - FORTALEZA - CE. CEP: 60820-790 

FONE: (85 ) 3273-4632 / 3273-4206 - CNPJ 07.106.936./0001-40 

RELATÓRIO DE ATIVIDADE CIRCUNSTANCIADOS REFERENTE AO ANO DE 2005 

ATIVIDADES PUBLICO ALVO OBJETIVO METAS RECURSOS 
FINANCEIROS 

AÇÀO SOCIAL 
Famílias em situação de 
Risco social e/ou 
Carência económica. 

Proporcionar momentos 
Para reflexão e orientação 
Ás famílias e encaminhar 
Para os órgãos 
Competentes. 

50 famílias da comunidade 
e adjacências. 

R$ 100,00 

EDUCAÇÃO 

Famílias em situação de 
Risco social e/ou 
Carência económica 
Acompanhada pela 
entidade 

Sensibilizar e despertar na 
Comunidade uma 
Consciência critica e 
Coletiva promove o 
Exercício pleno da 
Cidadania. 

20 jovens e adultos 
da comunidade e 
adjacências. 

R$ 320,00 

CAPACITAÇÃO 
PROFISSIONAL 

Adolescentes e jovens 
Apartir de 16 anos. 
Provenientes de 
Famílias de baixa renda. 

Preparar adolescentes. 
Jovens para inserção e 
Permanência no mundo do 
trabalho 

80 adolescentes e 
jovens. 

=̂ 0% 

RS 340,00 
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ATIVIDADES PÚBLICO ALVO OBJETIVO METAS RECURSOS 
FINANCEIROS 

ESPORTIVAS 

Crianças e 
adolescentes na 
faixa etária de 06 a 
189-anos de ambos 
os sexos oriundos 
de famílias de baixa 
renda 

Oportunizar as 
crianças e 
adolescentes uma 
melhor qualidade 
de vida, bem como 
o exercício pleno da 
cidadania 

30 crianças e 
adolescentes 

R$ 90,00 

ARTÍSTICAS E 
CULTURAIS -

Crianças e 
adolescentes na 
faixa etária de 06 a 
18 anos de ambos 
os sexos oriundos 
de famílias de baixa 
renda 

Oportunizar as 
crianças e 
adolescentes uma 
melhor qualidades 
de vida, bem como 
o exercício pleno da 
cidadania 

30 crianças e 
adolescentes 

R$ 88,00 

Total de recursos financeiros aplicados R$ 938,00 

Fortaleza (CE) 31 de Dezembro de 2005^ 

PresidenteVA^^L^K ftW-^. Tesoureiro ^ n n u * Afort -mg/n^ons. Fiscal 
ÃJL o-Ju^/v^. Assinatura Assinatura yxuooao* Assinatura 



BALANÇO FINANCEIRO ANUAL 2005 

NOME DA C N T I D A D E : ASSOCIAÇÃO DE OESEWVOVlMf NTB EDUCACIONAL E SOCIAL-ADE5 
ENtíERÊÇO RUA TRES 925 CONJUNTO TASSO JEREISSATI JARDIM DAS OUVEIRAS 
PERÍODO.' 2005 

HISTÓRICO RECEITA HISTÓRICCO 

DOAÇÃO P/ 65 
FAMÍLIAS 

1.500,00 

PRESIDENTE 

"W^a^x, cU- íStr^vt^ ^CWXJZÍJ ^ Q/ttsjUAQ 

MENSAL 

ALIMENTAÇÃO 
M DIDÁTICO 
M LIMPESA 
AGUA 
LUZ 
P CONSERTOS 

TOTAL 

R$ 3 5,00 
R$ 19,00 
R$ 10,00 
R$ 18,00 
R$ 28,00 

15 00 

RS 125,00 

TESOUREIRO 

DESPESAS 
ANUAL 

RS 420,00 
RS 228,00 
RS 120,00 
RS 216,00 
RS 336,00 
R$ 180.00 

1.500,00 

CONS FISCAL 

SALDO. 

TAoxJLa, / i í ^ . y ú ^ k f ? ... ̂ 7 ? 3 a x i & j z L _ ^ % J ^ ^r7%^ 

î ĵL̂  ^ 4^2^ 
Vílaníde Pereira de Andrade 

CKC 013129/0-6 



ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL E SOCIAL 

ATESTO, para os devidos fins que a ADES - Associação de Dcscavolvimcatc-
Educãcíuuai e Social, com sede á rua dês, a. 925, conjunto Tasso Jereissati 
Bairro Jardim das Oliveiras, ddade de Fortaleza estado do Ceará, insoita no 
CNPJ 07.106.936/0001-40,está CTS pkno fnnrionamenio,deste 07 de Setem 
de 2003, cumprindo suas finalidades estatutánas, sendo a sua diretoria atuaU: 
com mandato de 07/ 09/ 2003 à 07/ 09/ 2007, constituídas dos seguintes 
membros, 

Presidente - Maria de Fátima Soares de Oliveira 
RG- 93002021544 ssp-ce CPF- 410.145.703-44 
Eiidereço-Riial^fgDDOvea 22Coaj Tasso leretssat} 
Bairro Jardim das Otívetras 
Foitaleza- Ce 

Vtce- Presideme- Boby Fekâe Júnior 
RG- 2810231290 ssp-ce CPF- 238.399.394-00 
Endereço-Av. Plácido castdo a 116 Conj. Tancredo Neves 
Bamo- Jardim das Oliveiras 
Fortaleza-Ce 

Secretária - Veta Lúda de Sousa lima 
RG - 261651492 ssp-Ce CTF - 437.085.013- 49 
Eodereço- Rua José do Nascimento a 618 
Bairro Cidade dos Fundonários 
Fortaleza-Ce 

Tesoureira- Maria Inês Alves Mendes 
RG-96024033795 ssp-Ce CPF-136.294.503 - 00 
Endereço-Rua Largo Nove a 26 Conjunto Tasso Jereissati 
Bairro Jardim dasOtíveiras 
Fortaleza-Ce 

Atesto, sob todas as penas do art. 299 do Código Penal, qoe a qdióade mima identificada 
não remunera os membros de sua Diretoria pelo o exercteto especifico de suas funções, não 
distribui n^ittjwfrrw rtivíHrwfrw hnnifirjuríW mrtifinariVu on imnJii ttn <MI IUIIÍIIUIIIUI 

snh nenhuma farma v. apKra a* Hnagmea iPrchirfag IUM finnKdgcfag a qtw». « t á UMM JIIMI» 

29 ufc ríovemhro de 

t g * * * * » * ^ 
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DECLARAÇÃO 

$ 

Declaro para os devidos fms, para fazer prova junto à 
Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, no processo de 
solicitação de Utilidade Pública Estadual, que o Relatório de 
Atividades e o Balanço Anual de, 2000 da 

v<á&^.c,.c!^.<^nU,..^^ íbram afixados no Quadro 
Geral da SA&i .dst... 6A .̂CA%(̂ p. , a fim de que todos possam 
ter ciência dos trabalhos desenvolvidos por esta organização não 
governamental, conforme preceitua o § 2o do artigo 2o da Lei 
Estadual N 0 12.554, de 27 de dezembro de 1995 e publicada no 
Diário Oficial do Estado no dia 06 de fevereiro de 1996. 

Fortaleza, de de 

De Acordo: 

A Comissão de Finanças 

4 ^ ^OH^ ^ ^ J j , 

c^^fL (^(^ : ^ ^ ^ 
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ào. R.P.J. DE FORTALEZA-CE 
Registro tto 
25 Hov 2004 -
Enis. RS ^ 

cu 
T? _ , 8 

s^I? s, ̂  s. 
ART. I - A Associação dõ;Qp^mfolViinen^: 

tZ> CL • - ' Tl —» 1-3 3 

^ M % y i # L i D a ) E & / % 
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uigtíòifâl g;^ :ial - ADES, fundada efe — ^ 

07 dc Setembro de 2003^é^fm^Enlfàade fívil, corfî peÈòk&lidade jurídica de direito " 

privado, sem fins lucrativos ou económicos, sede social provisória na Rua 03, n0 925 -

Conjunto Tasso Jereissati, bairro Jardim das Oliveiras, cidade de Fortaleza - Ceará, foro 

jurídico no Município de Fortaleza. 

PARÁGRAFO ÚNICO: A associação terá duração por tempo indeterminado e no 

desenvolvimento de suas atividades a Entidade não fará qualquer discriminação de cor, 

sexo. nacionalidade, credb político e/ou religioso. 

ART. 2 - A Entidade tem por finalidade: 

I. Organizar os moradores do bairro com vistas à defesa de seus interesses e reivindicar 

junto aos poderes públicos a execução das medidas que lhes assegure a satisfação de suas 

necessidades fundamentais de modo a garantir uma melhor qualidade de vida; 

II. Promover atividades que visem divulgar informações úteis sobre saúde, educação, 

habitação, urbanismo, segurança pública, lazer e outros aspectos da vida da população, 

através de cursos, palestras, atividades artísticas, culturais, esportivas e recreativas, com o 

fim de preparar os moradores para alcançar os seus objetivos comuns; 

lll Promover as pesquisas dos reais problemas da comunidade e elaborar planos de 

urbanização e serviços que melhor convenham aos interesses da população; 

IV. Desenvolver atividades que garantam a execução de programas e/ou piojetos de 

proteção sócio-educativos destinados a cnança e ao adolescente; 

S:i3 iil ÍVÍ.Í iíí tart IwnittM 
^ Í\ Ht, ífi hiif Ivanifií de Wrd? /úriw j . / 

^Iul klhcVM-' M ^ ' 
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5o. H.P.J. DE FORTALEZA-CE 
Registro Ho.; 5002746 
25 Hov 2004 - PAGIHf 3/16 
EmlS. R* 

V. Desenvolver programas e/ou projetos de proteção à família, matei 

adolescência e velhice, promoção à integração do mercado de trabaDlDrRãGiíi^a^ 

reabilitação das pessoas portadoras de deficiência, visando sua integração^^vidL? 

comunitàna: 

VI. Promover a articulação comunitária / institucional, visando o fortalecimento das ações}" 
\ 

VII. Participar de cursos de capacitação, encontros e outros eventos que propiciem a 

melhoria das ações desenvolvidas. 

ART. 3 - A fim de cumprir suas finalidades, a Instituição se organizará em tantas unidades 

de proteção de serviços, quantas se fizerem necessárias. 

CAPÍTULO D - DOS SÓCIOS 

ART. 4 - A Entidade é constituída por número ilimitado de sócios, distribuídos nas 

seguintes categorias: 

I . FUNDADORES - São sócios fundadores, todos aqueles que comprovadamente 

participarem do ato da constituição da Entidade, e assinarem a Ata de Fundação 

II. CONTRIBUINTES - São sócios contribuintes, todos aqueles, inclusive os fundadores, 

que contribuem mensalmente com determinada importância, fixada pela Diretoria e 

aprovada pela Diretoria e aprovada peia Assembléia Geral. 

- r - ' . 1 

«iW • 1 " ';• * , 

III. BENEMÉRITOS - São sócios beneméritos, as pessoas, a Entidades, que-^iestenr' ^( 

relevantes serviços à Entidade. fé* hi^J^-l 
/ U I«*Y - i * ' 
/ p < • "' J 
' t í j 

o f l ÍP s?. s1 .q-q^^ 
ART. 5 - Sàajtfirãlús des s&tíft qilites õôm suas obrigações sociais: 
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3o. R P.J. DE FORTALEZA-CE 
Ragiatro Mo.; 5002746 
25 Hov 2004 - PAGIHA 4/16 
EmlS. RB \ 35.00 

I I I . Participar das Assembléias do quadro dc sócios, com direitoà voz e voto 

IV Opinar sobre os trabalhos desenvolvidos pela Entidade; 

V. Usufruir dos benefícios c serviços assistências prestados pela Entidade; ç; 

VI Apenas os maiores dc 18 (dezoito) anos é assegurado o direito de ser votado para 

caruos da Diretoria c do Conselho Fiscal. 

PARAGRAFO UNICO - A Entidade não se responsabilizará por quaisquer compromissos? 

que os sócios venham à assumir. 

ART. 6 - Sào deveres dos sócios: 

I. Cumprir as disposições estatuárias, e demais resoluções aprovadas pela Assembléia Geral 

e pela Diretoria; 

II. Acatar as determinações da Diretoria; 

III. Zelar pelo nome. patrimônio moral, financeiro e material da Entidade; 
\ 

IV Contribuir financeiramente para a Entidade, conforme determinações da Assembléia 

Geral; 

V. Comparecer à Assembléia Geral e acatar suas decisões. 

ART 7 - Os sócios não respondem, nem mesmo subsidiariamente por encargos da 

Instituição. 

(§95)235-3301 
ART. 8 - Serão afastados do quadro social da Entidade os que por % f̂Q%b%_g% t̂%RARIPE 

cometida contra o patrimônio material ou moral da Entidade, ^ ^ ^ ^ r ^ % ^ ^ n U ^ _ ^ ^ ^ ^ ̂  

Entidade, ou se os que por livre e espontânea vontade desejarem 9 $ ^ G B & G g m Bezerra, Fo 
^ P rtaleza, 03/01/2001^ 

da Entidade. " 
fel.Jaine de Aleitar Araripe Júiior 

T i&W—-
CAPÍTULO ni-DAADMINISTRAÇÂ^Í!!!^ 6 ftien,?r, frar ipe Neto 

BUilhenaê  A. de Alaicar Araripe 
ART. 9 - A Entidade será administrada por: 

I. Assembléia Geral 

II. Diretoria Geral 

^ 

Substitutos 
Raimunda Bazerra./A,̂  

i$ 
ÍCO 

' ji„ iil DKiditawmfoitòt» 
.Bel ImitrtndtodtWdolúflW^ 

tara 
, srYÕUAã Gemes 

•fefitaoBaWfnSwlhaffi Ara^o 
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Melo Junn vr* 
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III Conselho riscai 

IV Dcpanamento a cargo da Diretoria quando for necessário 

AKT 10 - A Assembleia Geral, órgão soberano da instituição, constituir-se-á dos sócios 

em pleno gozo de seus direitos estatutános. 

- Da Aplicação dos Recursos: A Entidade aplicarà integralmente ^ S Ê S ^ ^ t m S K 

rendimentos ou eventual resultado operacional, na manutenção e fttt'íiésèBydilvlihetftC6de:i85>255-33Cil 
. , . . A presente fotocópia confere ean o 

seus objetivos institucionais no temtôno nacional. original .Dou Fé-Antômei Bez&rra, Fo 
rtaleza, 0̂ 01/20C 

ART 11 - Compete à Assembléia Geral: 

I. Eleger os membros da Diretoria e Conselho Fiscal; 

II Decidir sobre reformas do Estatuto; 

tel-Jaine ds Alaikár^Araripe JChior 
Titular 

Jaire de Alegar ^'arips N t̂o 
Guilheru ft. ds ftl^rcar Araripe 

Substitutos 
Raimunda Bezerra -Je Alcantara 

^ Ca-fiem Lúcia de Sousa Genes 
III. Decidir sobre a extinção da Entidade, nos termos do artigo 4 f? r , i a ^ r i a Matos Magalhães A rafo o 

Escreventes 
IV. Decidir no caso de dissolução da Entidade o destino dos bená%nMí%iK2bteS074 — UALIIXI SOItHTE 

V. Cassar o mandato de qualquer membro da Diretoria ou Conselho Fiscal; ^ ^ENTICIDADE, 

VI. Decidir sobre a conveniência de alienar, transferir, hipotecar ou permutar bens 

patrimoniais: 
VII. Aprovar o Regimento Interno: 

VIII Deliberar sobre qualquer assunto de interesse da Entidade. 

ART. 12. Espécie de Assembléias: 

I Assembléia Geral Ordinária: 

II. Assembleia Geral Extraordinária. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária poderão ser, 

cumulativamente, convocadas e realizadas no mesmo local, data e bora, instrumentada em 

ata única. 

li! D«ec. í":-^ ; . 
\ ^ Iii. Bel Jfiíêi-.ir-Jiíaf Hr;- ...r,r, 

Sukl íi-iniriicrtí. A' 
% Meie jwh 

ART 13 - A Assembléia Geral realizar-se-á ordinariamente uma vez por ano para: 

f. Apreeiar o relatório anual da Diretoria; 

11. Dibcutir e homologaras contas e o balanço aprovados pelo Conselho Fiscal. onselho Fiscal. ^ j ^ - " " " ^ 

jasgr 
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ART. 14-A AssembléiaGeral realizar-se-á extraordinariamente, quando ctínvoc 

I. Pela Diretoria ^ 
OS1- j « o 

II. Pelo Conselho Fiscal Í S H ^ V 

III. Por requerimento de 1/3 (um terço) dos sócios quites as obrigações sociais. ^ 

ART. 15 - A convocação da Assembléia GeraJ, será feita por meio de edital afixado na 

sede da Instituição, por circulares ou outros meios convenientes, com antecedência mínima 

de 08 (oito) dias. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Qualquer Assembléia instalar-se-á em primeira convocação com 

a maioria dos sócios, e em segunda convocação com qualquer número. 

ART. 16 - A Diretoria será constituída por um Presidente, um Vice-Presidente, um 

Primeiro Secretário, um Segundo Secretário, um Primeiro Tesoureiro e Segundo 

Tesoureiro. 

PARAGRAFO ÚNICO - Não poderá haver parentesco entre os membros da Diretoria e 

Conselho Fiscal, até o terceiro grau. e o cônjuge. 

ART. 17-0 mandato da Diretoria será de 04 anos, sendo vedada mais de uma reeleição 

consecutiva, devendo a eleição e posse acontecer no dia do término do mandato da 

Diretoria anterior. 

ART. 18 - Os membros da Diretoria não são responsáveis pelas obrigações que contraírem 

em nome da Entidade e em virtude de ato regular de gesto, responde, porém, civilmente, 

pelos prejuízos que causar quando proceder: 

8? | m ff 

@rwde au 
^ c h 2 . = , „ „ ^ 

II. Vfôí&ãoSâ-ii do^aatuffi. 
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íf I 0 - A Diretoria não é responsável por atos ilícitos de outfa Diretoria, sal 

conivente, se negligenciar em descobri-los ou se, deles tendo conhec ime 

para impedir a sua prática. Exime-se de responsabilidade se der ciência e m ^ ^ í ^ i 

Assembleia Geral 

íí 2o - Os membros da Diretoria são solidários responsáveis pelos prejuízos causados em 

virtude do não cumprimento dos deveres impostos por lei para assegurar o funcionament 

normal da Entidade, ainda que. pelo Estatuto, tais deveres não caibam a todos eles. 

§ 3o - Responderá solidariamente com a Diretoria quem, com o fim de obter vantagem para 

si ou para outrem, concorrer para a prática de ato com violação da Lei ou do Estatuto. 

§ 4o - Cabe a Diretoria aplicar integralmente às rendas, recursos e eventuais resultados 

operacionais na manutenção e desenvolvimento institucionais no Temtório Nacional. 

ART. 19 - Compete à Diretoria: 

I. Executar os programas aprovados pela Assembléia geral; 

II. Elaborare apresentará Assembléia Geral, o relatório anual; 

III. Entrosar-se com instituições Públicas ou Privadas, paia mútua colaboração em 

atividades de interesse comum; 

IV. Reunir-se extraordinariamente por convocação do Presidente da maioria simples dos 

seus membros e dos membros do Conselho Fiscal. 

V Administrar os recursos provenientes de convénios, doações, subvenções e anecadação 

da Entidade. 

ART 20-A Diretoria reunir-se-á no mínimo uma vez por mês para prestar informações, 

avaliar e suplementar suas atividades 

Jl/SE MAfllA DO íí-
ADVOG 

Utd • Ll' 

^ J ^ j J 
fc-Sí.l.viE^rc 
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ART. 21 - Compete ao Presidente: 

I. Representar a Entidade ativa e passivamente, judicial e extra-judicialmente 

II. Cumpnre fazer cumprir este Estatuto; . ^ ^ 

III. Presidirá AssembléiaGeral; $ ^cj 

IV. Convocar e presidir as reuniões da Diretoria; 

V. Assinar junto com o Tesoureiro, cheques, notas fiscais, recibos, ordem de pagamentos, 

contratos de operações de crédito e, ordem de pagamentos, contratos de operações de 

crédito e, outros títulos de créditos; 

V. Assinar com o Secretário as atas das Assembléias Gerais e correspondências. 

& ' 

ART. 22 - Compete ao Vice- Presidente: 

I. Substituir o Presidente em suas faltas ou impedimentos; 

II. Assumir o mandato em caso de vacância, até o seu término; 

III. Prestar de modo geral, sua colaboração ao Presidente. 

ART. 23 - Compete ao Primeiro Secretário: 

I. Responder pela administração da secretaria; 

II. Secretariar as reuniões da Diretoria e Assembléia Geral e redigir as atas, e outros 

documentos; 

III. Dar publicidade às notícias das atividades da Entidade 

IV. Cuidar dos arquivos da Entidade e manter em dia as correspondências; 

V. Assinar com o Presidente as atas das reuniões das Assembléias Gerais e 

correspondências. 

ART. 24 - Compete ao Segundo Secretário: 

I. Substituir o Primeiro Secretário em suas faltas ou impedimentos; 

II. Assumir o mandato em caso de vacância, até o seu término; 
O í £ i ^ O Z» 

IH.g^tagie n^doggpl, %sua Bp(ghgr@&ão ao Primeiro Secretário. 
hJ ftlOOl — »-* G_4 Í O * -
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m \o - l i u a s o. ro • hf" %/ 
f—o ^ - 3 0 . ÍDÍP _ g r ç P^ lP tKk *& 

:%m;g:g,B ^ A # # ^ 
m o\ iA m n ir» • rr 3> w »— 

o r i r t - ^ N r t - zS —< >s 
M. 

| 2 | S ^ £ f t & £ â 

liii^fr 8^" íSisiIf l f 
^ M » 1 0 ' 

^ ^ ' ^ 

jy jy 
O _ _ i i i ! i i -

5S fí 
rn 
- OV 3> E> rt-

.9% 
Si rt 

- i m m T n> ^ 

^ b: 

T> ÍB g 
(íf 3g 

C_4 

m 

8g 
O »— 

ÍJU 
SAIMENTO 

_ - I B I 

^ j g ^ ^ f f l : - " 



3o. R.P J DE FORTALEZA-CE 
Registro no ; 500:746 
25 Hov 2004 - PAGIMA 9/16 
RnU Ra is nn 

AKT. 25 - Compete ao Primeiro Tesoureiro: 

I Arrecadar c contabilizar as contribuições dos associados, rendas, utensílio 

mantendo cm dia a escrituração; 

IL Pagar as contas autorizadas pelo Presidente; 

III. Apresentar relatórios de receita e despesas sempre em que forem solicitados; 

IV. Assinar cheques e demais documentos de despesas juntamente com o Presidente; 

V. Apresentar relatório financeiro para ser submetido à Assembléia geral; 

VI Apresentar semestralmente o balancete ao Conselho Fiscal; 

VII. Manter todo numerário em estabelecimento de crédito; 

VIII. Conservar sob sua guarda e responsabilidade os documentos relativos à tesouraria. 

ART. 26 - Compete ao Segundo Tesoureiro: 

I. Substituir o Primeiro Tesoureiro em suas faltas ou impedimentos; 

il. Assumir o mandato em caso de vacância, até o seu término; 

111. Prestar de modo geral, a sua colaboração ao Primeiro Tesoureiro. 

ART. 2 7 - 0 Conselho Fiscal, será constituído por 03 (tiês) membros, e seus respectivos 

suplentes, eleitos pela Assembléia Geral. 

§ I o - O mandato do Conselho Fiscal será coincidente com o mandato da Diretoria. 

2o - Em caso de vacância, o mandato será assumido pelo respectivo suplente, até o seu 

término. 

ví 3o - A responsabilidade dos membros do Conselho Fiscal por omissão no cumprimento de 

seus deveres é solidária mas nela exige o membro dissidente que fizer consignar sua 

divergência em ata perante a Assembléia Geral. 

gíj$ 4 ^ 0 mcj-pbro cg" Ccgi^lRòif iscai não é responsável pelos atos ilícitos de outros 

Sien3)K>»sal>ffl sé coín elA &i%(á'iivpnte, ou se concorrer para a prática do ato. 
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ART 28 - Compete ao Conselho Fiscal: 

I Fiscalizar as despesas realizadas pela Diretoria; 

II. Examinar os livros de escrituração da Entidade; 

III. Examinar o balancete semestral apresentado pelo Tesoureiro; opinando a respeito; 

IV. Apreciar os balanços e inventários que acompanham o relatório anual da Diretoria; 

V. Opinar sobre a aquisição e alienação de bens; 

VI. Convocar a Assembléia geral, sempre que houver dúvida das despesas apiesentadas 

pela Diretoria ou que a Diretoria se abstenha em prestar os esclarecimentos necessários. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente a cada 03 (três) 

meses, e, extraordinariamente, sempre que for necessário. 

ART. 29 - A Entidade "não remunera", nem concede vantagens ou beneficios por qualquer 

forma ou título, a seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores, benfeitores ou 

equivalentes. 

ART. 30 - Os membros da Entidade estarão sujeitos às segumtes penalidades: 

I. ADVERTÊNCIA : Quando com palavras ou atitudes, desrespeitarem seus companheiros 

II. SUSPENSÃO: Quando reincidirem nas faltas acima citadas ou cometerem outras que 

comprometerem o bom funcionamento da Entidade. 

III. EXCLUSÃO: Em caso de reincidência nas faltas anterionnente citadas, em caso de 

agressões corporais ou quando fizerem do cargo que ocupam, para o seu próprio benefício. 
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CAPÍTULO IV - DO PROCESSO ELEITORAL ^ < 

Art. 31 - Concorrerão as eleições para a renovação da Diretoria 

entidade, os membros associados que estiverem em pleno gozo de seus direitos estatutários, 

que se inscrevam em chapas e cujos nomes constam na lista de votação. 

ART. 32 - A eleição será pelo voto secreto ou por aclamação dos sócios registrados e 

devidamente em dia com suas obrigações sociais, 30 (trinta) dias antes do pleito eleitoral. 

ART. 33 - A Mesa Eleitoral é constituída por 01 (um) Presidente e 01 (um) Primeiro^ 
•* "'/fivy 

mesário, 02 (dois) Secretários e um Suplente, escolhido em Assembléia geral, pelo menos 

com 05 (cinco) dias de antecedência da eleição. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Não podem ser nomeados Presidente e Mesário: 

I. Os candidatos e seus parentes até o segundo grau, o cônjuge e ainda os por afimdade. 

I I . Os membros da Diretoria em exercício 

ART. 34 - Em caso de empate entre mais de um candidato, considerar-se-á eleito o que 

contar com mais tempo de membro da Entidade, persistindo o empate será eleito o de maior 

idade e por último será feito um sorteio. 

ART. 35 - Os membros eleitos tomarão posse de imediato para suas funções e atribuições. 

ART. 36 - Não coincidindo o número de votantes com o de sobrecartas nas umas, será ^ 

anulada a eleição. 

^ 

CAPÍTULO V - DO PATRIMÔNIO E RENDAS 
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AKT 38- Constituem receitas da Entidade: 

I. Comnbuiçòes proveniente dc Convénios, Acordos, Projetos, Cori 

Nacionaise Internacionais: 

II. Contribuição dos sócios. 

PARAGRAFO UNICO - As rendas, recursos e eventual resultado operacional, serão 

aplicados integralmente na manutenção e desenvolvimento dos objetivos institucionais no 

temtório Nacional. 

ART. 39 - No caso de dissolução da Instituição, os bens remanescentes serão destinados a 

outra Instituição congénere do município com personalidade jurídica ou para uma 

Instituição Pública, devidamente registrada no CNAS. 

CAPÍTULO V I - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

ART 4 0 - A Entidade será dissolvida por decisão da Assembléia Geral extraordinária, 

especialmente convocada para esse fím, em primeira convocação com 2/3 (dois terços) e 

em segunda com qualquer número de Associação, quando se tomar impossível a 

continuação de suas atividades, de acordo com o artigo 21 do Código Civil Brasileiro. 

ART. 4 1 - 0 presente Estatuto poderá ser reformulado em qualquer tempo, por decisão da 

maioria absoluta dos associados, em Assembléia Geral especialmente convocada para esse 

ílm. em segunda convocação com qualquer número. 

ART. 42 - Os casos omissos serào resolvidos pela Diretoria e referendos pela Assembléia 

ycral. Entrará e. vigor na data do seu registro em Cartório. 
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APROVADO PELA ASSEMBLEIA GERAL EM 07/09/2003 

Fonaieza, 07 de setembro 2003 

DIRETORIA EXECUTIVA: 

PRESIDENTE V i r , , . , r h ^ . T ^ y a f Y x M ^ i H L . O j ^ ^ O ^ L 

z 
NOME Mana dc Fátima Soares dc Oliveira 

\ I f 1 / 1 \ ' \ I I f * 1 f M ' ! > , . . I . . 
- ' . 1 w . i u ^ i . - i : 

D D n C I C C A O r m r n , , o , r m 

i.S i AuU CiVIL Cabida 

ENDEREÇO Rua Largo nove. n. 22: Conjunto Tasso Jereissati, Bamo Jardim das Oliveiras 

' r i i L M i i r i ^ l l t , . M " t» Í I if i >i» i i * ' t d v v t J . ( L. 

CPFN" 410 145 703-44 

VICE-PRESIDENTE - -\ >.m 
;<\ssfr.3ti:raí 

NOME Boby Fekete Júnior 

'Nl .> t I I t M ,1 • I ( t .1 | I 

bonc icc a n 

ESTADO CIVIL CJÍKUIO 

ENDEREÇO* Av Plácido Castelo, n 116, Conjunto Tancredo Neves, bairro Jardim das Oliveiras 

' ' M 11- .M r 11 » i M U v u í v ( ( ( ' - ' ( " IM 

CPF N". 238 399 394-00 

SSP- CE 

:»lUU,cl W l 
(Ass ina tura) 

NOME Vera Lucía dc Sousa Lima 
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2" SECRETÁRIO <4y7éS'4e* Áte' ^ ^ < ? 

(Assinatura) 

NOME" Francisco José Lima Ribeiro 

NACIONALIDADE: Brasileiro 

"ROFISSÃO Educador 

ESTADO CIVTL: Solteiro 

ENDEREÇO: Rua José do Nascimento, n 622 , bairro Cidade dos Funcionários 

C IDENTIDADE N 0 , 08010237098 SSP-CE 

CPFN0 673.507.633-87 

1° TESOUREIRO V Y y ^ l ^ - w u ^ i l A 

^ 

(Assinatura) 

NOME Mana Inês Alves Mendes 

:NAUÚNALIDADE: Brasileira 

PROFISSÃO Costureira 

ESTADO CIVIL Solteira 

ENDEREÇO. Rua Largo nove, n. 26, Conjunto Tasso Jereissad, Bairro Jardim das Oliveiras 
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(Assinatura) 

NOME Maria Marli Alves da Silva 

NACÍONAUDÀDÊ: Brasileira 

PROFISSÃO Domestica 

CSTADO CIVIL Solteira 

ENDEREÇO: Rua Padre Francisco Pita, n 38 , Conjunto Tasso Jereissati, Bairro Jardim das 
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CONSELHO FISCAL 

I o MEMBRO EFETIVO 

(Assmatura 

NOME: Francisco Nogueira Ferreira Filho 

NACIONALIDADE: Brasileiro 

PROFISSÃO: Fiscal de linha de ônibus 

ESTADO CIVIL: Solteiro 

ENDEREÇO: Rua Padre Francisco Pita, n. 45 

Oliveiras 

C. IDENTIDADEN0: 97013000147 SSP-CE 

CPFN0: 384.682.043-15 

Conjunto Tasso Jereissati, Bairro Jardim das 
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(Assinatura) 

NOME. Manoel Cosmo Pereira Filho 

NACIONALIDADE: Brasileiro 

PROFISSÃO: Zelador 

ESTADO CIVIL: Casado 

ENDEREÇO: Rua Largo nove, n. 49, Conjunto Tasso Jereissati, Bairro Jardim das Oliveiras 

C IDENTIDADEN0:8909001001153 SSP-CE 

CPF N 0: 738.464.063-68 
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(Assinatura) 

NOME: Vera Lúcia de Sousa SUva 

NACIONALIDADE: Brasileira 

PROFISSÃO: Domestica 
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CONSELHO FISCAL SUPLENTES 

I " SUPLENTE A/WVUU. -vu-n j . k j l t * 

(Assinatura) 

NOME Mana Jose Sousa Ribeiro 

NACIONALIDADE: Brasileira 

PROEISSÃO: Domestica 

ESTADO CIVIL:Casada 

ENDEREÇO: Av. Plácido Castelo, n 320 , Conjunto Tancredo Neves , bairro Jardim das Oliveiras 

C IDENTIDADE N0: 90002076077 SSP- CE 

CPF No.568.076.943-34 
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(Assmatura) 

NOME: Francisco Evandro da Silva 

NACIONALIDADE- Brasileiro 

PROFISSÃO: Educador 

ESTADO CIVIL Solteiro 

ENDEREÇO: Rua Nova Vida, n. 105, Conjunto Tanc 

C IDENTIDADE N0:91013028034 SSP-CE 

CPFN0: 510 680 283-00 
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(Assinatura) Guí lhe nae A. de A laica r Araripe 

NOME: Zilma Maria de Oliveira Miranda Ra iwundíSSSfdB Alcantara 
NACIONALIDADE: Brasileira , Cantem Uicia de Sdyàã Gomes 
PROFISSAO:Dom«,ka ^ . . M a r i a M ^ M a g h ^ A r ^ , 

ESTADOCmUCda ^ ^ ^ a ^ 
ENDEREÇO. Rua Bom Princípio, n 31, Conjunto Tasso Jereissati, bairro Jardim das Oliveiras 

C. IDENTIDADE N 0: 99013001786 
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PROJETO DE LEI N0
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Encaminhe-se à Procuradoria 
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Dep. FranéisceíAguiar 
Presidente dàVCJR 
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PROCURADORIA 

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Projeto de Lei n.0 09/2006 \k IQ, 
Autoria: DEPUTADO(A) TÂNIA GURGEL X ^ / g ? 

Ao(À) Dr(A) LUZIA ANANIAS CAVALCANTE MOTA, asses­
sorado pela Dr* FERNANDA LIMA FERNANDES VIEIRA, para 
proceder análise e emitir parecer. 

Fortaleza, 24 
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CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

N< 
PARECER N° L 0027/06 
PROJETO DE LEI N* 09/2006 
AUTORIA: DEPUTADA TÂNIA GURGEL 
MATÉRIA: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO" 
DE UTILIDADE PÚBLICA À ASSOCIAÇÃO DE 
DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL E SOCIAL -
ADES. 

STOIS 

PARECER 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de 
Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em seu art. 1°, inciso V, a 
fím de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, 
legalidade, juridicidade e regimentalidade, o Projeto de Lei n0 

09/2006, de autoria da Excelentíssima Senhora Deputada TÂNIA 
GURGEL, que "DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO TÍTULO DE 
UTILIDADE PÚBLICA À ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO 
EDUCACIONAL E SOCIAL - ADES." 

1. JUSTIFICATIVA 

Justifica a ilustre Parlamentar que "A ADES desenvolve 
importante trabalho social na região em que está situada na ddade 
de Fortaleza (...). Dentre as ações executadas pela referida 
associação podemos elencar o apoio prestado às famílias em situação 
de risco social, com o encaminhamento aos órgãos competentes, 
quando necessário, bem como o trabalho de despertar a consciência 
política e cidadã na juventude e nos adultos da comunidade e 
adjacências. È realizado também pela mesma instituição, ações de 
capacitação para adolescentes e jovens a partir dos 16 anos, 
comprovadamente de baixa renda, que busquem espaço no mercado 
de trabalho. Além disso, há ainda uma louvável iniciativa que propicia 
atividades artísticas, culturais e esportivas à crianças e adolescentes 
na faixa etária de 06 à 18 anos aumentando-lhes a qualidade de vida, 
tirando esse público de caminhos não recomendáveis." 

2. DO PROJETO 

Dispõem os artigos da presente propositura: 

"Art.Io. È considerada de Utilidade Pública a 
Associação de Desenvolvimento Educacional e Social -
ADES, localizada à Rua Três, n0 925, Conjunto Tasso 
Jereissati, Bairro Jardim das Oliveiras, CEP: 60.820-790 
- em Fortaleza." 

Art. 2o. Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário." 

m t t t u a v m x » m o u . 3»7 OCMSO rams" 
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fí* PARECER N0 L 0027/06 
PROJETO DE LEI N0 09/2006 
AUTORIA: DEPUTADA TÂNIA GURGEL 
MATÉRIA: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DÓ^ÍTJILO 
DE UTILIDADE PÚBLICA À ASSOCIAÇÂCT 
DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL E SOCIAL 
ADES. 

3. ASPECTOS LEGAIS 

seguinte: 
A Lex Fundamentaiis, em seu bojo, estabelece o 

"Art. 18. A organização poiftico-administrativa da 
República Federativa do Brasil compreende a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos 
autónomos, nos termos desta Constituição". 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu 
art. 25, § io, "in verbis": 

"Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pefas 
Constituições e leis que adotarem, observados os 
princípios desta Constituição. 

§ 1°. São reservadas aos Estados as competências 
que não lhes sejam vedadas por esta Constituição". 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, 
estabelece em seu artigo 14, inciso I, alínea wd", "ex vi leais"'. 

"Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurfdica de 
direito público interno, exerce em seu temtório as 
competências que, expiícita ou implicitamente, não lhe 
sejam vedadas pela Constituição Federal, observados 
os seguintes princípios: 

I - respeito à Constituição Federal e à unidade da 
Federação;" 

A iniciativa de leis está prevista no art. 61 da Constituição 
Federal, e art. 60, inciso I, da Carta Magna Estadual, in verbis: 

"Art. 60. Cabe a iniciativa de feis: 

I -aos deputados estaduais" 

Na Constituição pátria, são enumerados os poderes 
(competências) da União, cabendo aos Estados os poderes 
remanescentes. È bem verdade que cabem aos Estados não só as 

/ 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

MATERIA: DISPOE SOBRE A CONCESSÃO DO VTIT 
DE UTILIDADE PÚBLICA À ASSOCIAÇÃO^ DE^X 
DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL E_ SOCIAL -
ADES. 

^ 

competências que não lhes sejam vedadas, mãs-^também as 
enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), 
assim como a competência exclusiva referida no artigo 25, parágrafos 
I o e 2 o da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os 
Estados podem exercer em seu território as competências que, 
explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Carta Magna 
Federal, observando-se certos princípios constitucionais. 

Vale ressaltar que a competência acima citada é 
remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos Deputados 
Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos 
demais incisos do mencionado artigo (Art. 60, incisos I I , I I I , IV, §§ 
1°, I, I I , 2°, alíneas "a", "b", V , e "d"). Tampouco trata de matéria 
relacionada à competência privativa do Chefe do Executivo, 
especificamente as elencadas no art. 88, incisos II I e IV, da 
Constituição Estadual. 

Isto posto, concluímos que não há nada que obste ao 
Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a matéria em 
questão. 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, 
inciso IIL da Carta Maona Estadual, in verbis: 

"Art. 58. O processo legislativo compreende a 
elaboração de: 

( ; 

/// - leis ordinárias;" 

Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso I I , 
alínea "b", e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembléia 
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 
12.12.96), respectivamente, abaixo: 

"Art. 196. As proposições constituir-se-ão em: 

( ; 

// - projeto: 
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PARECER N0 L 0027/06 
PROJETO DE LEI N° 09/2006 
AUTORIA: DEPUTADA TÂNIA GURGEL 
MATÉRIA: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO 
DE UTILIDADE PÚBLICA Â ASSOCIAÇÃO 
DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL E SOCIAL -
ADES. 

erL: 

( ; 

b) de lei ordinária; 

nArt. 206. A Assemb/éia exerce a sua função 
legislativa, além da proposta de emenda à Constituição 
Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:" 

( ; 

// - tfe lei ordinária, destinado a regular as matérias 
de competência do Poder legislativo, com a sanção do 
Governador do Estado;" 

Conforme o já explanado, o Projeto de Lei em questão 
encontra esteio jurídico na Constituição Federal, na Constituição do 
Estado e na lei Estadual n 0 . 12.554 de 27/12/95, que regulamenta a 
matéria. 

A referida lei dispõe sobre a Concessão de Título de 
Utilidade Pública à Instituição de Natureza Privada. 

Estabelece o art. I o da lei acima mencionada: 

"Art. Io. A concessão de reconhecimento de Utilidade 
Pública às sociedades civis, associações com atividade 
social, recreativa ou esportiva, instituições filantrópicas, 
de pesquisas dentíficas e fíns culturais; fundações 
constituídas no Estado do Ceará, poderão ser 
classificadas de Utilidade Pública, obedecendo as 
normas estabelecidas em fei." 

Após exame da documentação acostada, constatamos que 
a presente proposição apresenta apenas alguns dos requisitos 
exigidos pelo art. 2 o da aludida lei, que são os seguintes: 

"Art. 2o. A concessão de utilidade pública far-se-á 
através de Lei Estadual, devendo a entidade 
interessada, com a finalidade de instruir a respectiva 
proposição legislativa, fazer prova de que: 

a) Possui personalidade jurídica própria, 
comprovada pela Certidão de Registro de Pessoas 

J / 
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Jurídicas, fornecida pelo cartório em que se averbou o 
registro; (fls. 04) 

c) Pelos estatutos, legalmente reconhecidos, não 
são remunerados, por qualquer forma, os cargos de 
diretoria e conselho fiscal; não distribuiu lucros, 
bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores 
ou associados, sob nenhuma forma ou pretexto (fls. 
20); e, em caso de dissolução, seu patrimônio, será 
incorporado ao de outro congénere ou ao Poder 
Público;"(fls. 22) 

Entretanto, não foram atendidos os requisitos constantes 
nas alíneas "b", w d " e "e", quais sejam: 

nb) Permaneceu em efetivo e contínuo 
funcionamento, durante um ano imediatamente 
anterior, com exata observância dos estatutos, e cujo 
atestado deverá ser fornecido pelo Fichário Centrai de 
Obras Sociais do Ceará - F.C.O.S.C, da Fundação Ação 
Social - F.A.S., ou autoridade competente, quais 
sejam: Promotor de Justiça, Delegado de Polícia, 
Prefeito, Juiz de Direito e Pároco da Cidade, que 
especificará o tempo em que a entidade está em plena 
atividade;" 

Observa-se que no Atestado de Funcionamento fornecido 
às fls. 06 não consta a data do efetivo e contínuo funcionamento da 
associação, que deveria ser de um ano imediatamente anterior à 
propositura do presente pedido. Ademais, o atestado fornecido às fls. 
10 não possui validade perante a lei, visto que não foi expedido por 
autoridade competente. 

nd) As entidades, mesmo que ainda não declaradas 
de utilidade pública, ficam obrigadas a tornarem público 
os relatórios, circunstanciados dos serviços que 
houverem prestado à coletividade, no ano anterior à 
formulação do pedido, acompanhados do demonstrativo 
da receita e da despesa realizadas no período, ainda 
que não tenham sido subvencionadas; e, se 
subvencionadas, apresentarem prestação de contas das 
subvenções e auxílios do Poder Público recebidos no 
período;" 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

PARECER N0 L 0027/06 
PROJETO DE LEI N0 09/2006 
AUTORIA: DEPUTADA TÂNIA GURGEL 
MATÉRIA: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO 
DE UTILIDADE PÚBLICA Â ASSOCIAÇÃO DE 
DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL 3—-SOCIAL -
ADES. 

A Declaração fornecida às fls. 11 para fazer prova da 
publicidade dos trabalhos desenvolvidos pela organização não 
governamental em questão, está em conformidade com o § 2 o da já 
citada lei: 

"§ 2° - A pubhcação de que trata a alínea "d" far-
se-à mediante notificação ou afixação dos seus 
relatórios e balancetes em local habitual, de fácil acesso 
ao conhecimento da comunidade representada." 

Entretanto, importante observar que tal declaração 
encontra-se sem data, não havendo assim, possibilidade de se fazer 
prova de que os relatórios dos serviços circunstanciados prestados à 
coletividade pela Associação foram tornados públicos no ano anterior 
à formulação deste pedido, conforme os termos da alínea w d". 

O demonstrativo a que se refere esta mesma alínea, deve 
relacionar a despesa e a receita da Associação (fls. 07 à 09) e 
demonstrar que estas são do ano anterior à formulação deste 
pedido. No entanto, tal demonstrativo encontra-se com a data 
rasurada (fls. 08), não sendo razoável que seja documento legítimo 
para fazer a prova a que se destina. 

Importante ressaltar também, que não consta na 
documentação acostada a declaração de que a Associação não 
recebeu subvenções e auxílios do Poder Público. Ademais, se por 
acaso, houve a aplicação desses recursos na Associação, consoante a 
alínea "d", parte final, do art. 2 o da referida lei, carece a 
documentação da prestação de contas dos mesmos. 

ne) Seus dirigentes e conselheiros fiscais sejam 
portadores de ilibada conduta e idoneidade moral 
comprovadas. 

§ 3o - O atestado de idoneidade deverá ser 
fornecido pela Secretaria de Segurança Pública - SSP, 
ou por um Juiz de Direito, ou por um Promotor de 
Justiça, ou por um Pároco." 

S 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

PARECER N0 L 0027/06 
PROJETO DE LEI N0 09/2006 \$ 
AUTORIA: DEPUTADA TÂNIA GURGEL v - i V 

MATÉRIA: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DÔ tÍTUtij 
DE UTILIDADE PÚBLICA Â ASSOCIAÇÃO DE 
DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL E SOCIAL -
ADES. 

Conforme análise da documentação acostada, não 
constam os atestados de idoneidade consoante o que preceitua a 
alínea "e", § 3 o . 

Diante do exposto, sugerimos que o Departamento 
Legislativo deste Poder proceda, nos termos do §4° do art. 2 o da Lei 
Estadual n 0 12.554/95, a notificação oficial da Associação requerente 
ao reconhecimento de utilidade pública, para que a mesma regularize 
a documentação acima mencionada, no prazo de 30 dias. 

4. CONCLUSÃO 

Face a não instrução da presente propositura com a 
documentação necessária para a concessão de Utilidade Pública, 
conforme preceitua a lei n 0 12.554/95, alíneas "b" e "d" e "e", somos 
de PARECER CONTRÁRIO à admissibilidade jurídica, bem como ao 
regular trâmite do projeto em análise, sem prejuízo de nova 
apreciação do mesmo por parte desta Procuradoria, desde que 
acostados e/ou aditados os documentos indicados, que, no momento, 
inviabilizam a normal tramitação do presente Projeto de Lei. 

É o parecer, salvo melhorjuízo. 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA 
DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, 08 de março de 2006. 

l/lo/' 
Luzia Ananias Cavalcante Mota 

Consultora Técnico-Jurídica 

Assessorada por: 

fwri^roLo- XalcrrCK̂  
Fernanda Lima Fernandes Vieira 

Mat. 009815 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

PROCUI 
T^^^>S/ 

»ÒRIA 
V" 

Projeto de Lei n.0 09/2006 \ ^ W ^ 3} 
Autoria: Deputado(a) TÂNIA GURGEL te, y g : 
Ementa: Oispõe sobre a concessão do Título de LÍttoaoe, 

Pública à Associação de Desenvolvimento Edtr 
cacional e Social - ADES. 

DESPACHO 

De acordo com as considerações emitidas 

pela digna Consultora Jurídica, LUZIA ANANIAS CAVALCANTE 

MOTA, devidamente assessorada por FERNANDA LIMA FERNAN­

DES VIEIRA, inclusive no que concerne à Notificação que deve ser 

feita à entidade interessada para que sane as pendências indicadas 

no elucidativo Parecer. 

Sugerimos que a cópia da Notificação do De­

partamento Legislativo concedendo o prazo à entidade para regulari­

zação da documentação seja anexada ao Projeto de Lei, para verifi­

cação do prazo, nos termos das disposições contidas no § 4 o do art. 

2 o da Lei n 0 12.554, de 27 de dezembro de 1995. 

À consideração do Sr. Procurador. 

Fortalez 

De Acordo com o parecer nobre Con­

sultora e, bem assim, com o/despacho supra, 

do Coordenador das Consuftonas Técnicas. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Re­

dação. 

Fortaleza, 09 de março de 2006. 

JOS .EITE 

Procurador 

Ã r b u w w x k o k ao; OOMM nmES 
TEL 3377 3900 FU. lOoat 3377 77ií 
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C O M I S S A O D E C O N S T I T U I Ç Ã O , J U S T I Ç A 
e R E D A Ç A O 

Matéria: O ^ y j L ÂJU: ^ c^/Jané 

Encaminhe-se ao Departamento Legislativo para adotar as 
providências cabíveis. 

Comissão de Justiça, em / / 

Dep. Frj 
PresL CCJR 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque NOT IF ICAÇÃO 

DO: Departamento Legislativo da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
PARA: Maria de Fátima Soares de Oliveira 
Presidente da Associação de Desenvolvimento Educacional e Social -ADES 
Sediada á Rua Três, n 0 925,Conjuto Tasso Jereissati, Bairro Jardim das Oliveiras, Cep. 60820-
790- em Fortaleza. 

Em cumprimento ao que dispõe o § 40.do art. 2.° da Lei n.° 12.554/95, NOTIFICO-LHE que, a 
documentação acostada ao Projeto de Lei n.0 09/2006, de autoria da Deputada Tânia Gurgel,que 
considera de Utilidade Pública a entidade presidida por V. Sa., está incompleta, conforme parecer 
da douta Procuradoria desta Casa. 
Anexamos cópia do parecer da procuradoria onde está listada a documentação necessária, que 
deverá ser providenciada no prazo máximo de 30 dias do recebimento desta notificação, sob pena 
de ser determinado o arquivamento do processo. 
Fortaleza, 28 de março de 2006. 

yL) J&U* M ^ c y J ^ 
CARLOS ALBERTg/ARAGÃO DE OLIVEIRA 

Diretor do Departamento Legislativo 

Segue Cópia do Parecer da Procuradoria e Lei n0 12.554/95. 
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ESTADO DO CEARÁ 
SECRETARIA DA AÇÃO SOCIAL - SAS 

FICHÁRIO CENTRAL DE OBRAS SOCIAIS DO CEARÁ - F.C.O.S.C. 

ATESTADO DE FUNCIONAMENTO 
Decreto n 0 10 165 - (Diáno Oficial do Estado do Ceará de 02 02 1973) 

Lel n 0 13 553 - (Diáno Ofldal do Estado do Ceará de 29 12 2004) 
Decreto n° 27 953 - (Diário Oficial do Estado do Ceará de 13.10.2005) 

O(a) P R E S I D E N T E do Fichário Central de Obras Sociais do Ceará 
sediada em Fortaleza, 

A T E S T A , para os fins previstos nos Decretos n 0 10.165, de 01 de 
fevereiro de 1973 e n 0 27.214, de 15 de outubro de 2003 e por solicitação escrita da parte 
interessada, que a entidade ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL E SOCIAL-
ADES, CNPJ: 07.106 936/0001^40, situado na RUA TRÊS, N0 925, Bairro - JARDIM DAS 
OLIVEIRAS, Município de FORTALEZA - CE, está registrada neste fichário sob o n 0 

01.05.A.3162/2004, SCE - 3162, com base na documentação apresentada e encontra-se em 
funcionamento, conforme foi verificado, através de visita realizada pelofa) Técnico(a) de Área -
IVONILDA SÓLON RODRIGUES. 

Fortaleza, 10 de abril de 2006 

Presidente do F.C.O.S.C 

^zéZz^-/l<^C^ 
Cons Técnica do F.C O.S C. 

Célio £eite 
OAB-Ce. 2991 

Ceniro de Referência Maurice Pate 
Divisão de Assistência à Obras Sociais 

Rua Soriano Albuquerque, 230 - Joaquim Távora - Telefone: 3101 -2107 
Fortaleza-Ce CEP: 60.130-160 

Eete atestado tem validade de sets (6) meses conforme art 4° do Decreto n" 10165 de 1 0 021973 

Lein'13553, de29.122004 
Decreto n 0 27.953, de 13 10 2005 
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ENTIDADE: Associação de Desenvolvimento Educacional e Social -ADES 
ENDERECO: Rua Três, 925 - Conj. Tasso Jereissati -Jardim das Oliveiras 
CNPJ: 07.106.936/0001-40 FONE: 3273-4632 

RELATÓRIO DAS ATIVIDADES REFERENTE AO ANO DE 2005 

• ATIVIDADES DESENVOL VIDAS PELA ASSOCIAÇÃO 

TEMAS: 
" Jogos educativos 
• Reciclagem 
• Oficinas, sucatas (brinquedo com sucatas) oficinas de garrafa pet e 
dobradura. 

CONTEÚDO: 
A cada mês é desenvolvimento um tema gerador, onde são trabalhadas as 

atividades de fantoches, construção de brinquedos, teatro e contação de históna 

OBJETIVO: 
• Fazer com que as cnanças e adolescentes descubram na associação o prazer de 

aprender. 
" Exercer sua própria autonomia 

• Promover a integração e a socialização com as crianças e adolescentes. 

META: 
São assistidas 15 crianças e 10 adolescentes 

PUBLICO ALVO: 
• Cnanças de? à 13 anos 
• Adolescentes de 8 à 18 anos 

5 9 W ^ o^wx . 
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• ATIVIDADES DE SAUDE 

TEMAS: 
" Oficinas de Alimentação saudável 
• Palestra de sexo seguro e DSTS 

CONTEÚDO: 

Prevenção e acompanhamento contra DST'S,com distribuição de 
preservativos.Na 

Alimentação è feito pesquisa de preços e nutnentes para repasse com as famílias 
e ver a importância de uma alimentação saudável ex: O xilito custa 0,10 centavo a 
banana 02 valem 0,1 Ocentavos E no mais a cnança tem todo acompanhamento teórico 
em relação a pratica alimentar. 

OBJETIVOS: 
• Conscienti/a as famílias da importância de uma alimentação saudável 
• Informar as famílias da importância do uso do preservativos 

QUANTIDADE: 
• 03 oficinas de alimentação saudável (trimestral) 
• 03 Pratica alimentar (trimestral) 
• 12 palestras sexo seguro (mensal) 

PUBLICO ALVO: 
• Adolescentes de 7 á 16 anos: 
• Adultos acima de 25 anos 

Sendo que as oficinas acontecem com as crianças e adolescentes de 7 á 16 anos, 
e as palestras de sexo seguro e as práticas alimentar acontecem com os adultos. 

Sc OJI^ ~ 0 - M ^ 
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A TI VIDADES DE ARTES 

TEMA: 
• Mim-cursos 
• Grafite 
• Pintura a cripuff 
• Artesanato em palito 
• Argila 
• Bijuterias 

OFICINAS: 
• Arte em gesso 
• Dobradoras 
• Pintura em tecido 
" Produção de viseiras 

CONTEÚDO: 
Fazer com que as crianças e adolescentes, a partir do meio, possam desenvolver 

suas criatividades usando dons artísticos 

OBJETIVOS: 
• Incentivar o interesse das crianças e adolescentes pela arte de modo geral 
• Propiciar momentos de criatividades e autonomia 

QUANTIDADES: 
• Os mim-cursos e oficinas são realizados em todo decorrer do ano 

PUBLICO ALVO: 
• Crianças e adolescentes de 7 á 18 anos. 

S0W.^uuuL ! 
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• ATIVIDADES DE LAZER 

Esportes 
Passeios 

CONTEÚDO: 
São aulas de futebol e volleybool, é realizados os torneios, os passeios dividem-

se em . educativos e recreativos, com ida ao teatro, museu, pontos turísticos. Fortaleza e 
clubes 

QUANTIDADES: 
São realizados no ano 

• Passeios 02 recreativos 
03 educativos 

• Esporte realizados atividades semanais e 04 torneios por ano 

PUBLICO ALVO: 

• Cnanças e adolescentes de? á 18 anos 

^QÍ^IÍU^ : 
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A TI VIDADES DE REUNIÃO 

Associação 
Comunidade 

CONTEÚDO: 
• Integrar as famílias beneficiadas 
• Auxiliar no acompanhamento da formação educacional dos filhos 

QUANTIDADES: 
• A cada mês é feita reunião com associação 
• Com a comunidade a cada 2 meses dependendo da situação 

PUBLICO ALVO: 
• Diretoria executiva e membros da associação 
• As famílias 
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Balanço Financeiro anual 2005 

Entidade: Associação de Desenvolvimento Educacional E Social - ADES 
Rua: Três, 925 Conj. Tasso Jereissati - Jardim das Oliveiras 

Fortaleza (CE) CEP: 60820-790 Tel. 3273 - 4632 

HISTÓRICO RECEITA HISTÓRICO DESPESA SALDO 

Mensal Anual 

Doações para 
80 Famflias 

1.476,00 

Alimentarão- 40,00 
M. Didático - 18,00 
M . Limpeza - 14,00 
Água - 22,00 
Luz - 19,00 
P. Consertos - 10,00 
Total: RS 123,00 

480,00 
216,00 
168,00 
264,00 
228,00 
120,00 

Total: RS 1.476,00 

Presidente 
K / j o A ^ f ^ h ^ f ^ A ^ ̂ i ^ L ^ ^ d a m l r * ^ , * ^ A-j t^rtU. - W v x v ^ f j ^ 

Tesoureiro Cons. Fiscal 
fl&Wfll rxOyjaXú fitairTttt ftffe? 

W/?. ^ 
Vi/anítfe Pereira de Andrade 

CRC 013129/0-6 



BALANÇO FINANCEIRO ANUAL 

NOME DA ENTIDADE: Associação de Desenvolvimento Educacional e Social-ADES 
ENDERECO COMPLETO: Rua Três 925 - Coni. Tasso Jereissati - Jardim das Oliveiras 
PERÍODO: janeiro á 31 de dezembro de 2005 

HISTÓRICO RECEITA HISTÓRICO DESPESAS 
- S/ Convénios R$: 2.784,00 Alimentação RS: 1.200,00 

-doação para 80 Material didático R$: 360,00 

famílias Material de limpeza R$: 540,00 

Água R$: 264,00 

Luz R$: 240,00 

P. Consertos R$: 180,00 

Total Total R$: 2.784,00 

n o J ^ t * f ^ k ^ l ^ -^rr,*a^ Á»_Q&U1ÊA€L, ^CX\rt^Kj~x á-vuk Ã^ft ih Y T U M A I A 
Presidente Tesoureiro 

hM?0/rl rjPSptw 0.-ir,ito<c&)<7 
Conselho Fiscal 

Data 31/12/2005 \) ^ 9- ^ w^cL 
Viianidc Pere/ra de Andrade 

CRC 0131290-6 



DECLARAÇÃO 

Declaro para os devidos fins, para fazer prova junto à 
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, no processo de solicitação de 
Utilidade Pública Estadual, que o Relatório de atividades 2005 e o Balanço 
Anual de 2005 da Associação De Desenvolvimento Educacional e Social 
foram afixados no Quadro Geral da mesma, a fím de que todos possam ter 
ciência dos trabalhos desenvolvidos por esta organização não governamental, 
conforme preceitua o § 2o do artigo 2o da lei Estadual N 0 12.554, de 27 de 
dezembro de 1995 e publicada no Diário Oficial do Estado no dia 06 de 
fevereiro de 1996. 

Fortaleza, 05 de Abril de 2006 

De Acordo: 

A Comissão de Finanças 

MORA/S 
CORREf* 

0 ^nselho FiscaJ ^ / 
9^<C^dLÍ^r y- ' 

icisco Nog^ira Ferreira Filho 

RG: 97013000147 SSP-CE 
CPF: 1X4 887 041 -1S 
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Fortaleza 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA 
SECRETARIA EXECUTIVA REGIONAL VI 

DISTRITO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

ATESTADO DE FUNCIONAMENTO 

Atestamos que a entidade Associação de Desenvolvimento Educacional e Social - ADES, com 
sede no(a) Rua Três, 925 - Conj. Tasso Jereissati / Jardim das Oliveiras, CNPJ N 0 

07.106.936/0001-40 de acordo com a Lei Federal n0 8.742 de 07/12/93, no seu artigo 9o, parágrafo 
único, com o uso das suas competências expressas na Lei Municipal n0 8.404 de 24/12/99, no seu 
artigo 5o, inciso IX, obedece aos critérios de funcionamento estabelecidos para as instituições 
privadas e públicas sem fins lucrativos, conforme resolução n0 003/2000 do CMAS - Fortaleza, 
publicado no DIOM de 22/02/2000, que prestam serviços de assistência social à população, no 
município de Fortaleza. 

Prazo de validade: 01/12/2005 a 01/12/2006. 

Fortaleza, 01 de dezembro de 2005. 

rffAtada. • 
Técnico responsável peta fiscalização 

Vêréniffl/Uflriâ tistflOiíflrte 
Assistente Social 

.Clf tAO-^^^^lv 

CRESS - 920 

«2. «Jjua 

Cnefe do Distrito de Assistência Social da SER VI 

>*, 
CRESS 2313 

Secretaria Regional VI 
Rua Pe Pedro de Alencar 789 Messejana. CEP: 60.840-280 

Fortaleza-Ceará. 
Telefone: (85) 3488-3120 Fax: 488-3104 



Associação de Desenvolvimento Educacional e Social - ADES 

Atesto para os devidos fins idoneidade moral e libada 
conduta dos membros abaixo relacionados. 

DIRETORIA: 

Presidente: Maria de Fátima soares de Oliveira 
RG: 93002021544. SSP-CE CPF. 410.145.703-44 

4^ nA//i- dj. fa?A^r, ̂ (xunoAl Qkt/u fUX 
assinatura 

Vice-Presidente: Boby Fekete Júnior 
RG: 2810231296 SSP-CE CPF. 238.399.394-00 

f/ÍA/lM^l 
assinatura ~J 

1° Secretaria: Vera Lúcia de Sousa Lima . 
RG: 261651492 SSP-CE CPF. 437.085.013-49 

\ 'Ou ÍA^ À P Sij^^-ir, / 
, r. 

assinatura 

2 o Secretario: Francisco José Lima Ribeiro 
RG: 98010237098 SSP-CE CPF. 673.507.633-87 

7 / . assinatura 

1 a Tesoureira: Maria Inês Alves Mendes 
RG. 960.24033795 SSP-CE CPF. 136.294.503-00 

-W^^TI^, Xr*i/p ^l^r^ -rA^nth/i 
v assinatura N 
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2 a Tesoureira: Maria Marli Alves da Silva 
RG:2 92015012672 SSP-CE CPF. 510.739.353-53 

/t^cx^a rqQH&i' tO<U>o dCK 

assinatura 

1° Conselho Fiscal: Francisco Nogueira Ferreira Silva 
RG. 97013000147 SSRrCB CPBÍ?384.682.043.-15 

2 o Conselho Fiscal: Manoel Cosmo Pereira Filho 
RG. 89090001001153 SSP-CE CPF. 730.464.063-68 

/ ^ K W /%?^#/?)(? 
assinatura 

3° Conselho Fiscal: Vera Lúcia de Sousa Silva 
RG: 2004007063702 SSP-CE CPF. 549.697.863-72 

l/^/Lck 1" r ci=L f-w^/A-^ SlP i f b • 

assinatura 

1° Suplente: Maria José Sous Ribeiro 
RG. 90002076077 SSP-CE CPF 568.076.943-44 

tv^fL-n-i,. ' t f i u n r \ fiffiM^tt 

assinatura 

2 o Suplente: Francisco Evandro da Silva 
RG: 91013028034 SSP-CE CPF. 510.680.283-00 

f / r / ^ fiAiT) S y ^ r h o àz*—f 
assinatura 
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PROJETO DE LEI N. 0 JLoO ô 

Designo Relator o Sr. Deputado ^ A ^ Q ^ ^ Z ^ M ^ 

Comissão de Justiça, em (? 3de O l / ^ de 2006 
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APROVADO 0 PARECER 
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# # L 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N. 0 09/06 

Concede o Título de Utilidade Pública à Associação de 
Desenvolvimento Educacional e Social - ADES. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ: 

D E C R E T A : 

Art. I o É considerada de Utilidade Pública a Associação de Desenvolvimento Educacional 
e Social - ADES, localizada na Rua Três, n.0 925, Conjunto Tasso Jereissati, Bairro Jardim das 
Oliveiras, em Fortaleza - CE. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

3 de maio de 2006. 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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LEI NQ 13.774, de 23.05.06 

ASSEMBLÉIA 
<P * ^ * ^ & R ^ 

. A Cidrutinla em Ol ta que 

AUTÓGRAFO DE LEI NUMERO QUARENTA E QUATRO 

Concede o Título de Utilidade Pública à Associação de 
Desenvolvimento Educacional e Social - ADES. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ: 

D E C R E T A : 

Art 1° É considerada de Utilidade Pública a Associação de Desenvolvimento Educacional 
e Social - ADES, localizada na Rua Três, n.° 925, Conjunto Tasso Jereissati, Bairro Jardim das 
Oliveiras, em Fortaleza - CE. 

ArL 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIV^ DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

3 de maio de 2006. tf /k 

j f i J f r S ^ / ^ w / \ DEP. MARCOS CALS 
PRESIDENTE 
DEP. IDEMAR CITÓ 
1. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. DOMINGOS FILHO 
2. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. GONY ARRUDA 
1. ° SECRETÁRIO 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
2. ° SECRETÁRIO 

. ^ DEP. FERNANDO HUGO 
/ 3.° SECRETÁRIO 

DEP. GILBERTO RODRIGUES 
4.° SECRETÁRIO 
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